
+

'/- 'Y'JJJá!:'

Estado do Ceará

Poder Executivo Municipal
i'{l:ry
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Prefeitura Municipal de Jaguarib

Aos dezenove dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e cinco, às oito horas , o
Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Jaguaribara/CE, designado pela
Portaria nq 10212O25, a fim de realizar os procedimentos da Sessão de Dispensa
Eletrônica de Licitação acima mencionada, de acordo com o Aviso de Dispensa
Eletrônica e seus respectivos anexos, publicados aos treze dias do mês de fevereiro
de dois mil e vinte e cinco, em atendimento às disposições contidas na Lei ne 14.
l-33 de 1 de abril de 2021, referente ao Processo Administrativo ne 03020001/25,
para realizar os procedimentos relativos Dispensa Eletrônica ns 202502050l-DE.

Objeto: CONTRATAçAO DE EMPRESA PARA CONSTRUçAO DE
RESERVATÓRIOS ELEVADOS CILiNDRICOS EM CONCRETO ARMADO
C/DIÂMETRO=2,5M, NAS LOCALIDADES DE BARRA II E MACAMBIRA.
JAGUARTBARA/CE.

O Agente de Contratação abriu a Sessão Pública em atendimento às disposiÇões
contidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação, passando a análise das
propostas recebidas, via sistema de dispensa eletrÔnica.

-l

ATA DE REALIZAÇAO DA DISPENSA NS 2025020501-DE
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Abriu-se em segurda a fase de lances para classiflcação dos licitantes
relativamente aos la nces ofertados.

itCNT I - CONSTRUÇÃO DE RESERVATÓRIOS ELEVADOS CILÍNDRICOS EM CONCRETO
ARMADO C/DIÂMETRO=2,5M, NAS LOCALIDADES DE BARRA II E MACAMBIRA -

JAGUARIBARACE
osta: Partici ram deste item as e esas abaixo relacionad com suas res ectrvas
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DATA/
HOÍLAQID V,UNtTíR$) v.ToTAL.(R5)PORTE

ME/EPP
DECIÁRAÇ

foR}iECEDORCNP,/CPT

123,109,08 1.13.,t09,08
1ar02 2025

20:16:S0
sl\t l.u\ i{l39 629.:l?7/0001-I3 (J5Â EIIGENHÀRIÀ LI L)Á

FàbriGntc: sERvlÇ{)
Moddo/v.rsão:slRvl o

Marca: b PU\\13§93PRlA

Pro

Cento Ailministrotivo Pottít1o Moío

Av. Bezeno ite Menezes, 350 -Centro- Joguoriboro - Ceotó - CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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LANCES
E\EN Í O oBsERvAÇôEs CNPJ/CP[ DÀTÁ/TIORÁ

Fn..rrâdâ â íã.ê d.l.nre§ 19/02/2025

08:04:22

Ab.rra n.go.iação coD peri.ipàntê csA Eh'GENÍIARIA LTDA irscrilô no CNPJrltE l\_'

39,629,27710001 l3
\9/02t2023

Noguri.rç,io en(rr-dà Fioalnândo nc8oriâçào (om parriripante CsA !.NGENHARIA I TD-{ in§.riro nu CN?JrMF \"
39.62s.277l0001-13, senr regis(ro de larr(cs.

19t02/2025

08r13r16

Propoía aceira pafa à participanre csA ENGENII-{RIA LTDA inscrito no CNPJ,MF N"

39.629.27770001{3, oo vâlor de R$ 123-409,08 (.ento e vinle e Úês nril, quâtrocentos € nú!ê reak e oilo
.enlavNl

t910212025

08ri4:19

Habirirada a Farúdpanre CSÁ E\_GENHARI^ LTDA in§criro no CNP IMF N" 39.629.277 t00t1 t3
t9/02/2023

D.darado vmcdoÍ . pârtidpâÍú CSA ENGENHÂRIA LTDÀ iGrito ,o CNPJ/MF N'
39.623,27710001-13, Do valor de R§ r23-409,0E {..,lto € vint! 0 trê6 mil, qüÂtro&ntoÁ . nd. r.niÉ . ôito

c.rtav06)

19n2n02s
10:32:11

DO(S) LICITANTE(S) DECLARADO(S) VENCEDOR(ES)

De.làrado vênedor a !fiicipünte CSA ÉIiGENHÁRIA LTDÂ inssito no cilPJ/ÀrF N"
39.629.2771000r,13

19lD2t2Q2510:'.12:ll

DEMAIS MENSAGENS - CHAT

PREZADOS PARTICIPÀNTES, estâmôs ini.iando núso rerÍâNe rêíerênre à Dispensa Êlen'ônicâ n'
202502050!DE. Gosràía de âgÍadec$ â torlos pda p3rticipaçÂo-

r9 0212025 0B:04:37

Sou Daúl.ne, agente de con$aGçào

l9 02/2025 08:10:U7 Fase de negoci!§;o doG) com ô pllricipônre CSA ENGENHARIA LTDA {ol lniciada

19r02/2025 08:13: 4 Born dia, bom lmhatno à rôdôs

l9'022025 08:l3ii6 Êase de neEociaÇào do(s) com ã panjcipante csA INGENHAIIIA L]'DÀ foi fioa]izlda.

19r02/2015 08:13:3ll
O(Â) Agenie dr conúàtaçào sôlicila a pani.ipanre CSA ENGENHARIA tTDA inscÍita no CNPJIÀ,{F N"

39.629.27710001-13, a troposta readequadà aré a dâra 19,42/2025 às l0rl4.

1t) 0r/2025 08:25:06
A pa!ücipanrc CsA ENGENTLqRIA LIDA nrscrjta no CNrJnüF N'39.629.27710001-13, cnviou a

o(A) Agenre de conoaraçôo sollcira a partlcipanrc CSA ENGENHARIA LTDA ilscrira no CN?J/MF N"

39.629.2771000t-13, os documenros habilitatóriôs até a.lâta: l9/02/2025 às 10:55.

Do.umeÕLos ioex dos ! prcgoeiro.
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Após encerramento da Sessão Pública, o licitante melhor classificado Íoi declarado
vencedor do respectivo item e foi divulgado o resultado da Sessão Pública no chat
do sistema, A presente ata será submetida a análise do setor da Procuradoria
Jurídica e do Ordenador de Despesas. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada
a sessão aos dezenove dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e cinco, cuja
ata foi lavrada e assinada pelo Agente de Contratação,

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classíftcados foram
declarados vencedores dos respectivos itens. Foi divulgado o resultado da Sessão
Pública e foi concedido o prazo recursal nos termos da legislação vigente. Nada
mais havendo a declarar, Íoi encerrada a sessão aos dezenove dias do mês de
fevereiro de dois miÍ e vinte e cínco, cuja ata Íoí lavrada e assinada pelo Agente de
Contrataçáo.

DARILENE QUEIROS DE FIGUEIREDO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO
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19,02/2025 10:32:11

PaÍrlcipante CSA ENGENHARIA LTDA ir$crita no CNPJ/MF N' 39.62r.27710001- t3 foi dcclarada

vencedoE do(s) irenl r - CONSTRUÇÀ0 DE RESERVATóRIoS ELEVADoS clLÍNDRrcos EV
coNcRETo ARMADo c/DtÂMFTRo=2,sM, NAS LocALIDÂDES DE BARRA II E MACAMBTRA
- JAGUAR]BAR,A/CE.

19/02/2025l0:36:30
A ehtrcsa CSA ENGENHARIA LTDA apreseio! rodôi üs do nentús crlgidos no edital c lnexos,
sendo üssun a mesma Íoi hll)ilirada paB o iteN que ofertou mê]llor vôlor

r9'02/202510t36:45 Nada luis halendo cncetro r sesào

Cenrrn Admítisttotivo l'otci'rc Maio

Av. bctefÍu dc Metktet, s5o --centb- tuquortDttu - ceuté-a.F: 63 4do"ooo - rcteJon! áõ - 55bu.4554
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Prefeitura Municipal de Jaguariba

PROCESSO ADMtNtSTRAT|VO Ne 03020001/25
DtspENsA elerRôrurca or lrcrraçÃo Ne 2o25o2o5o1-DE

O Agente de Contratação do Municipio de Jaguaribara/CE, consoante autorização
do(a) llustríssimo(a) Senhor(a) FRANCISCO LEONARDO COSTA DE OLIVEIRA,
Ordenador de Despesas da Secretaria de Agricultura, e Recursos Hídricos, vem
apresentar justificativas concernente à dispensa eletrônica de licitação, para
atendimento do objeto demandado no Processo Admtnistrativo supracitado.

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO

Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto a

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE RESERVATORIOS ELEVADOS

CITÍruORICOS EM CONCRETO ARI4ADO C/DIÀMETRO=2,5M, NAS LOCALIDADES DE

BARRA Ii E |\4ACAMBIRA - JAGUARIBARA/CE., junto à CSA ENGENHARIA LTDA.

Após análise da proposta apresentada eletronicamente pela indigitada
proponente, verificamos que atende as necessidades do(a) Secretaria de
Agricultura, e Recursos Hídricos, visando atender a demanda da edilidade,
restando, portanto, caracterizada a oportunidade, conventência e necessidade da
presente contrataç ão.

il - DA DTSPENSA DE LlClrAÇÃO
O Processo administrativo de dispensa de licitação está devidamente

instruído e autuado com os elementos necessários à sua instauração, incluindo:
a) Exposição de motivos firmada atestando as necessidades de

contratação, acompanhada do termo de referência/projeto básico;

b) Documentos comprovando a habilitação jurídica, regularidade fiscal
e trabalhista do futuro contratado;

c) Estimava de despesas;
d) Pesquisa de preços;

e) demonstraçáo da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;

f) comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;

g) Razão da escolha do fornecedor;
h) Justificativa do preço.

A partir daí passamos a mencionar as razôes para que a presente dispensa
de licitação seja formalizada nos termos da Lei.

Cento Ailmitlistrotivo Po/(hlo Múio

Av. Bezerru de Menezes, 350 -{enÚo- Josuatiboto - Ceorá - CEP: 6.7,490'000 ' TeleÍone 88 - 3568.4534
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NOçOES GERAIS
As aquisiçôes e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do

dever de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o



il iilll
Estado do Ceará

Poder Execuüvo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguarib iref -.t
rt tro

9-

ori
II
ol

§

à
z
Y

õ
d,

sÍ H

)Ô
s;l.i-í
tã<§!:Jfi!
d á,"§ í
b9Í3í
oau.:>
a(=OL

iã:êE
<5iXo
Psi!H
E!Íír
ÊÉ*E§

comando constitucional .já enuncia que a Iei poderá estabelecer exceções à reg ra
geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na legislação".

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso XXI
da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços,
compras e alienaçôes devem ocorrer por meio de licitaçóes.

A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovaçâo e
sanção de lei na esfera federal, para tornar isonômica a participação de
interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos
públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas
jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e

ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.
Para melhor entendimento, vejamos o que dispôe o inciso XXI do Artigo 37

da CF/l988:

(...)

XXI - ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos
os concorrentes, com cláusulas que estabeleÇam
obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das o b rig açôes.

Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contrataçáo será feita de
forma direta, O novo regulamento geral das licitações, a Lei n' 14.133 de 01 de
abril de 2O2L, a exemplo da Lei n" 8.666/93, também prevê os casos em que se
admite a contratação direta, podendo a licitação ser dispensável ou inexigível.

A nova Lei de Licitaçoes, sancionada no dia 01 de Abril de 202L, trouxe
inovações diversas, lnclusive adequou os limites de dispensa de licitaçâo em seu
artigo 75, inciso ll, que assim preconizou:

Da Dispensa de Lic ita çã o
para contratação que envolva valores inferiores a R$

125.451,15, (cento e vinte e cinco mil, quatrocentos
e cinquenta e um reais e quinze centavos) no caso
de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores

REALIZAçÃO DE LICITAçÃO NAS HIPÓTESES EM QUE É PERMITIDA A
CONTRATAçÃO DIRETA

Ce ntro Ailministftllivo Porciio M oio
Av. Bezel ro ile Menezes, 350 -Ccntto- Joguatiharu - Ceotá - CEP: 63.490-000 - Teleione 88 - 3568.4534
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Configurada a permissâo legislativa de se contratar diretamente, cabe ao
gestor a livre escolha de se realizar ou não o certame licitatório. Ainda que se
justifique que a licitação seria o meio mais adequado a resguardar a isonomia e
impessoalidade na contratação, cumpre ressalvar que, apesar de viável, o processo
licitatório possui um alto custo administrativo (até por ser conhecidamente mais
demorado), sendo improvável que a economia a ser obtida seja suficiente para
cobri-lo, além de ser um procedimento mais demorado.

Por fim, aprofundando-se a análise, não constituÍ a licitação um fim em si
mesmo, de forma que o dever de licitar precisa ser aplicado em consonância com
os demais princíplos aplicáveis à Administração, A Lei n'14.133 de 1de abril de
2021 traz grande quantidade de novos princípios para reger as licitaçôes e os
contratos administrativos. Os novos princípios estão griÍados abaixo, no trecho do
artigo 5a do seu texto:

Art. 5e Na aplicaÇão desta Lei, serão observados os
princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do
interesse público, da probídade administrativa, da
igualdade, do planejamento, da transparência, da
eficácia, da segregação de funções, da motivação, da
vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da
seguranÇa 1urídica, da razoabrlidade, da
competitividade, da proporciona lidade, da
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento
nacional sustentável, assim como as disposiçôes do
Decreto-Lei n" 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei
de lntrodução às Normas do Direito Brasileiro).
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Os objetivos da licitação, que
finalidades da licita çã o, atualmente,
seguem: ,.

na Lei n
pela Lei

8.666/93 são
n' 14.133i2021,

chamados
são os

de
que

a) Garantir a observância do princíplo constitucional da isonomia;
b) Seleção da proposta rnais vantajosa para a administraÇão;
c) PromoÇão do desenvolvimento nacional sustentável.
d) A Nova Lei de Licitações mantém a mesma ideia e traz dois novos

objetivos:
e) Assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de

contratação mais va ntajoso;
f) Assegurar tratamento isonômico;
g) lncentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável;
h)Justa competição:
i) Evitar contrataçôes com sobrepreço, com preços manifestamente

inexequ íveis e superfatura mento.
Portanto, para que não afronte outros princípios aplicáveis à gestão pública,

deve o administrador, nas hipóteses de dispensa de licitaçáo, selecionar a melhor

Cetlúo Ailnlinistrativa Porcitrc Maio
Ae, Bc,arro dr l},dt1! .õ, aEo --<..nttd- J6gué,1bdro - c.5.á - cEtu o2.4oo-ooo - T6t6téhó oo ' 2doo.1o5r
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proposta, utilizando-se de outras formas capazes de resguardar a isono m ea
impessoalidade da contrataÇão.

Deve o administrador observar o princípio da anualidade do orçamento.
"Logo, não pode o agente público justificar o fracionamento da despesa com várias
contratações no mesmo exercício, sob modalidade de licitação inferior àquela
exigida pelo total da despesa no ano, quando isto for decorrente da falta de
pla neja mento. " - Manual TCU.

Cumpre destacar que esses limites não devem ser considerados
isoladamente para cada contratação. Ao contrário, devem ser somadas parcelas de
um mesmo objeto e objetos de mesma natureza, sendo que no caso de obras e
serviços, aqueles executados no mêsmo local. A nova Lei tenta conferir maior
segurança jurídica ao gestor, dando um norte quanto ao período a ser considerado
e ao conceito de objetos de mesma natureza, consoante previsão do art.75, § le.

Esta orientação abaixo foi consagrada também em publicação oficial do TCU
intitulada Licitaçoes e Contratos - Orientações Básicas, Brasília. Vejamos:

"E vedado o fracionamento de despesa para adoÇão
de dispensa de licitação ou modalidade de licitaÇão
menos rigorosa que a determinada para a totalidade
do valor do objeto a ser licitado. Lembre-se
fracionamento refere-se à despesa."
"Atente para o fato de que, atingindo o limite
legalmente fixado para dispensa de licitação, as
demais contratações para serviços da mesma
natureza deverão observar a obrigatoriedade da
realização de certame llcitatório, evitando a

ocorrência de fracionamento de despesa." Acórdáo
73l2OO3 - Segunda Câmara.
"Realize, nas compras a serem efetuadas, prévio
planejamento para todo o exercício, licitando em
conjunto materiais de uma mesma espécie, cujos
potenciais fornecedores sejam os mesmo, de forma
a racionalizá-las e evitar a fuga da modalidade
licitatória prevista no regulamento próprio por
fragmentação de despesas" Acórdão 40112008 '
Primeira Câmara.

DlspENsA DE LTC|TAçÃO NOS TERMOS DA LEI FEDERAL 14.133/2021 de
oLlo4l2o2l, PARA COMPRAS E SERVIçOS

Conforme a Lei Federal acima mencionada ficou alterado o valor para a

dispensa de licitação para todas as aquisiçóes e/ou contratações que, após as

devidas cotações de preços, não excederem o valor de R$ 125.451,15 (cento e

vinte e cinco mil quatrocentos e cinquenta e um reais e quinze centavos), no caso
de obras e serviços de engenharia ou de serviÇos de manutenção de veículos
automotores e R$ 62,725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e

E

E

Centro Ailminislratívo Porcino Maio
,Aiv. P'ezztd.l. M.h..a.' 2ÉO -c'ht o- lesuariben - çpaú - CÊP' ÊA.49A-A0Q - TPI?ÍâDê AA ' qaâA'ÁEaÁ

ri

E

o

Fo
E
za
.i
d

4
E

l?Í !
<- ;

ô
," "i-i
E3;§9
iãtÉ?
EcÉ*í
õ>Jl',ii

ií:ôüZirOcr;à<ud
<5Q:@
B<9õ*
zilát§.{i,r
=='ad.UÍÔ !PEõtà=ã



t
,,r_lt.!tt_i..i,r"

Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguariba

Ja

:L

Iç
@q

§
D.
z
Y

at

_á
tr

-a
=<

ceõ
í§9
!l.l!lt

3fl*
=Qt
5õ H

:ro
5cI:yêraú!rladl
:ET

cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e compras, côbendo
registrar que os reÍeridos valores seráo duplicados para compras, obras e serviços
contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como
agências executivas na forma da lei.

Trata-se da hipótese de dispensa de licitação mais comum na rotina do
administrador público, sendo um importante instrumento de gestão, pois permite
atender às demandas de caráter e eventual, muitas vezes urgentes.

A correta caracterização da dispensa em razão do valor pressupôe uma rica
e criteriosa pesquisa de preços no mercado, como forma de combater a tendência
de os preços se aproximarem do valor limite da contratação ou, em outras
palavras, evitando que o procedimento, por ser menos formalista, induza o
so bre p re ço.

De fato, os fornecedores, ao vislumbrarem a possibilidade de se obterem
ganhos maiores em um processo no qual a competição é mais limitada, tendem a
inflar suas propostas, induzindo a administração a uma contrataÇão antieconômica.

Nas palavras do doutor Marçal Justen Filho (2004, p. 236)1,
"A pequena relevância econômica da contrataÇão
não justifica gastos com uma licitação comum. A
distinção legislativa entre concorrência, tomada de
preÇos e convite se filia não só à dimensão
econômica do contrato. A lei determinou que as
formalidades prévias deverão ser proporcionais às
peculiaridades do interesse e da necessidade
pública. Por isso, tanto mais simples serão as
formalidades e mais rápido o procedimento
licitatório, quanto menor for o valor a ser despendido
pela Administração Pú blica. "

Por fim, na inteligência de lorge Ulisses Jacoby Fernandes, em ContrataÇão
Direta sem licitação, Ed. Brasília jurídica, 5a Edição, p. 289:

"Para que a situação possa implicar dispensa de
licitação, deve o fato concreto enquadrar-se no
dispositivo legal, preenchendo todos os requisitos.
Não é permitido qualquer exercício de criatividade
ao administrador, encontrando-se as hipóteses de
licitação dispensável previstas expressamente na lei,
numerus dausus, no jargão jurídico, querendo
significar que são aquelas hipóteses que o legislador
expressamente indicou que comportam dispensa de
licitação".

A lei autoriza a contratação direta quando o valor envolvido for de pequena
relevância econômica para se iniciar um processo licitatório e sendo assim
presente contratação atende ao disposto nô Art. 75, inciso I da Lei Federal
L4.T331202t,

REQUISITOS MÍNtMOs PARA UM PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAçÃO
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I . ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA E/OU PRO]ETO BÁSICO

Apesar de menos formalista, em comparação com o processo licitatório, o

processo administrativo para compra e/ou contratação por dispensa de licitação
possui vários requisitos essenciais ao alcance de suas ftnalidades de forma
eficiente e econômica.

Na verdade, o processo de dispensa de licitaçáo neste caso, muito se
assemelha à fase interna de uma licitação. A elaboração das especificações
técnicas do objeto e das condições da contratação ou Íornecimento constitui
elemento essencial na condução de qualquer processo administrativo para
contrata Ç ã o.

A sua importância está assim definida na novâ Lei de Licitações, capitulo
ll - tase Preparatória, artigo 18, o qual dentre diversos incisos, descrevemos

alguns, senão vejamos:

Lei ns 14.133/2 02l-
CAPíTULO II - DA FASE PREPARATORIA

Seção l- Da lnstrução do Processo Licitatório
Art. 18. (...)
(...)
ll - a definiçáo do objeto para o atendimento da
necessidade, por meio de têrmo de
referência,^anteprojeto, projeto básico ou projeto
executivo, conforme o c aso:

lll - a definição das condições de execução e
pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das
condições de recebimento;
lV - o orçamento estimado. com as composições dos
preços utilizados para sua formação;
(,.)
Vl - a elaboraçâo de minuta de contrato, quando
necessária, que constará obrigatoriamente como
anexo do edital de Iicitação;
Vll - o regime de fornecimento de bens, de prestação
de serviços ou de execução de obras e serviços de
engenharia, observados os potenciais de economia
de escala;

(...)
lsso se deve ao fato de que o termo de referência (ou projeto básico) contém

as principais informaçôes referentes ao objeto, as quais servirão de parâmetro
tanto para o julgamento das propostas (e escolha da proposta mais vantajosa),
quanto para a formalização e execução do contrato ou fornecimento.

JUSTTFTCATTVA DA AQUTSTçÃO e/OU CONTRATAçÃO

Centro Ailnínis,:rotivo Potcitlo lllaio
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A justificativa da contrataÇão, elaborada pela unidade requi s{

especificou as razóes de fato e de direito que fundamentam a demanda da
contratação que se pretende contratar, apontando claramente os benefícios a

serem alcançados pela contrataçáo.
Portanto, a justificativa apresentada, demonstrou que a contratação se

encontra plenamente adequada ao seu objetivo, além de evidenciar que o objeto
da dispensa de licitação seria a melhor (ou única) solução capaz de satisfazer as
necessidades do(a) Secretaria de Agricultura, e Recursos Hídricos.

Esse mesmo suporte Íático de que utiliza o gestor para justificar a

contratação também servirá de base para a caracterização da hipótese de dispensa
ou inexigibilidade verificada no caso concreto, a exemplo da contratação
fundamentada no Art.75, inciso lda Lei Federal 14.133 de 1de abril de 2021.

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE
A proponente CSA ENGENHARIA LTDA foi selecionada através de dispensa

eletrônica de Iicitação, apresentando sua proposta compatível com a realidade dos
preços praticados no mercado em se tratando de produto ou serviço similar, tendo
inclusive a proponente comprovado de que preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínrma necessária. Portanto, pode a Administração adquirí-lo sem
qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

JUSTIFICATIVA DO PREçO
Procedeu-se a dispensa de licitação na forma eletrônica, concluindo ao final

da sessão pública que a proposta mais vantajosa foi apresentada pelo(a)
proponente CSA ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNP.I/MF Ne 39.629.277 /0001-13,
com o valor de R$ 123.409,08 (cento e vinte e três mil, quatrocentos e nove reais e
o ito centavos).

DECLARAçÃO DE DISPENSA DE LTCITAçÃO
O(a) Agente de Contratação, no uso de suas atribuições legais e,

considerando o que consta deste processo administrativo, vem emitir a presente
Declaração de Dispensa de Licitação, fundamentada no Art. 75, inciso I da Lei
Federal l-4.133 de 1 de abril de 202L, para a contratação pretendida através da
proponente CSA ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPj/MF Ne 39.629.27110001-13.

E, sendo assim comunicamos ao(à) Sr(a) FRANCISCO LEONARDO COSTA DE

OLIVEIRA da presente declaração, para que se proceda à análise dos
procedimentos adotados e a devida rattficação e publicidade da Dispensa de
Licitação.

Este é o entendimento do(a) Agente de Contratação, pelas razÔes expostas
neste documento, o qual sugerimos ainda, que a presente justificativa, seja
encaminhada à assessoria jurídica, para a elaboração de parecer sobre o assunto.

laguaribara/CE. 19 de fevereiro de 2025

Centro AilÍnitistrotivo Porcirc Moio

Av. Bezefto de Menezes,350 -{enüo- Joguotiboro - CeoÍó - CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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NOM E_DO_PREGOE TROPRESTDE NTE_DA_CpL) ]
AGENTE DE CoNTRATAÇÃo
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